
PARECER  Nº  4273,  DE  2008

DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, SOBRE OPROJETO DE LEI Nº 1190, DE 2007


De autoria do nobre Deputado João Mellão Neto, o projeto em epígrafe dispõe sobre o parcelamento de créditos tributários do Estado, em sede de recuperação judicial.


Nos termos regimentais, o projeto esteve em pauta nos dias correspondentes às 122a a 126a Sessões Ordinárias, de 05/10/07 a 11/10/07, não tendo recebido emendas ou substitutivos.


A seguir, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça, que se manifestou pela aprovação do projeto.


Posteriormente, a matéria foi remetida à Comissão de Economia e Planejamento, que também se manifestou pela aprovação do projeto.


Na presente oportunidade, a propositura foi encaminhada a esta Comissão de Finanças e Orçamento para ser analisada quanto aos aspectos presentes no artigo 31, § 3º do Regimento Interno citado.


Na qualidade de Relator designado para apreciar a matéria, verificamos que o projeto prevê o parcelamento dos débitos fiscais decorrentes de fatos geradores ocorridos até a data de distribuição do pedido de recuperação judicial pelo empresário ou sociedade empresária.


A forma de parcelamento fiscal prevista no projeto não implica em renúncia tributária e, portanto, em diminuição da receita pública, o que não contraria as disposições da Lei Complementar n.º 101, de 2000 – Lei de Responsabilidade Fiscal. Ao contrário, o parcelamento fiscal proposto contribuirá para o aumento da receita tributária do Estado na medida em que provocará a redução do índice de inadimplência fiscal entre as empresas. 


Ante o exposto, somos favoráveis ao Projeto de lei nº 1190, de 2007.

É o nosso parecer.

a) Vitor Sapienza – Relator

Aprovado o parecer do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 9/12/2008

a) Bruno Covas – Presidente

Roberto Engler - Bruno Covas – André Soares - Vitor Sapienza – Ana do Carmo
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